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O INVESTIMENTO É DE
R$ 3,5 MILHÕES EM

RECURSOS PRÓPRIOS

A Caixa Econômica Fe-
deral prorrogou para o dia
08/03/2006 o prazo limi-
te para as inscrições da
segunda edição do Progra-
ma CAIXA de Adoção de
Entidades Culturais. Por
meio desse programa o
banco oferece apoio a
projetos de instituições
culturais abertas à comu-
nidade, sem fins lucrativos,
visando à promoção, pre-
servação e divulgação do
patrimônio cultural brasi-
leiro.

A CAIXA investirá cerca
de R$ 3,5 milhões em re-
cursos próprios no apoio
a entidades culturais de
todas as regiões do Brasil,

Crianças entre três e dez
anos estão vivendo uma
inédita experiência peda-
gógica com a música: elas
participam da pesquisa de
temas, da composição e
da gravação de um CD
que aborda os seis ele-
mentos da natureza – ter-
ra, água, ar, fauna, flora e
o homem. O trabalho é
desenvolvido pela escola
Trilhas, criada há 11 anos
em Curitiba, capital do
Paraná.

Todos os alunos das 18
turmas da escola, do ma-
ternal ao ensino funda-
mental, participam do
processo, desde a escolha
do tema até a apresenta-
ção final, com as músicas
já gravadas. “Na nossa
proposta pedagógica, a
música sempre teve parti-
cipação importante. Te-
mos educação musical
desde o maternal e a mú-
sica permeia a maior par-
te das nossas atividades”,
conta Maria Inês Weigert
Galvão, diretora da esco-
la. O CD gravado anual-
mente é reflexo disso.

O projeto Trilha Sonora
foi criado em 2001, quan-
do o músico, compositor
e arquiteto Milton Karam,
pai de uma aluna da es-
cola, começou a transfor-
mar em canções as pesqui-
sas feitas pelos alunos so-
bre o nome de cada tur-
ma, escolhido por eles em
votação. Desde então, fo-
ram gravados três CDs: Tri-
lhas Sonoras em 2002
(cujo tema foi o Bosque da
Trilhas); o segundo – Tô de
Olho em Você, em 2003
(sobre os ecossistemas);  e
o 3º – Brincadeira tem
Hora, em 2004 (que abor-
dou brincadeiras e mitolo-
gia). O tema trabalhado
este ano é intitulado Trilhas

A prefeitura de Sarandi
contratou uma empresa
para avaliar a situação de
todos os funcionários no
que diz respeito à insalu-
bridade no ambiente de
trabalho. Essa medida foi
tomada para atualizar os
dados e verificar quem está
recebendo indevidamente
por serviços que não são
insalubres e quem está dei-
xando de ser beneficiado.

 O primeiro setor a ser
observado foi o da saúde.
Para fazer a avaliação a em-
presa contratada encami-
nhou um médico perito. Se-
gundo o secretário da Saú-
de, Valdinei Sordi, todos os

 A partir de agora, o pe-
ríodo para os pedidos de
vistas de processo, feitos
por um desembargador ou
ministro, não poderá ultra-
passar dez dias. A deter-
minação está na nova lei
sancionada na quinta-fei-
ra pelo presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula
da Silva e faz parte dos 26
projetos de lei que com-
põem a reforma infracons-
titucional, encaminhada
pelo Executivo ao Con-
gresso, no fim do ano pas-
sado. A lei 11.280 (PLC
116/2005) cria regras para
acelerar o julgamento de
processos. Caso o magis-
trado não faça a devolu-
ção no prazo estipulado,
o presidente do tribunal
recomeçará automatica-
mente a votação.

 O texto também permi-
te ao juiz decretar, inde-
pendentemente de provo-
cação, a prescrição do di-
reito em discussão no pro-
cesso. Assim, as ações já
prescritas, que continua-
vam tramitando até que
uma das partes apontasse
a prescrição, agora serão
finalizadas pelo próprio
juiz, o que diminuirá o vo-
lume de processos no Ju-
diciário. As mudanças en-
tram em vigor em 90 dias,

Caixa prorroga prazo de inscrição para programa de adoção de entidades
que poderão utilizar o di-
nheiro para restaurar, pre-
servar e divulgar seus acer-
vos.

O projeto vai patrocinar
também ações de aquisi-
ção de acervo para a ex-
pansão ou atualização das
coleções, pesquisa, catalo-
gação e informatização de
acervo. As inscrições são
gratuitas, o edital, está dis-
ponível pela internet no
endereço .

A relação dos projetos
selecionados será divulga-
da no Diário Oficial da
União, em jornais de gran-
de circulação e no site da
CAIXA. A previsão é que
o resultado seja divulgado
em maio de 2006.  

Assessoria de Imprensa da
Caixa Econômica Federal

Nova lei reduzirá o volume de processos no Judiciário
 A reforma infraconstitu-

cional do Poder Judiciário
é uma prioridade do go-
verno federal para agilizar
a tramitação de processos,
racionalizar a sistemática
de recursos e inibir a utili-
zação da Justiça com fins
meramente protelatórios.
As propostas de alteração
da legislação processual
civil, penal e trabalhista
foram elaboradas pela Se-
cretaria de Reforma do
Judiciário do Ministério da
Justiça, em conjunto com
o Supremo Tribunal Fede-
ral, o Instituto Brasileiro de
Direito Processual e enti-
dades de magistrados,
promotores e advogados.

 Veja o que diz as ou-
tras quatro leis sanciona-
das

 - Lei 11.232/05
(PL 52/04)
Considerado um dos

mais importantes projetos
da reforma infraconstituci-
onal, dará mais agilidade
à tramitação das ações de
cobrança, um dos maiores
responsáveis pelo conges-
tionamento dos tribunais
brasileiros. A lei une as fa-
ses de conhecimento e de
execução em um único
processo, dando mais agi-
lidade à sua tramitação, já
que acaba com a necessi-

dade de se fazer nova ci-
tação pessoal do réu no
momento da execução.
Prevê ainda a exigência de
pagamento da dívida já no
início do processo de exe-
cução. E o devedor tam-
bém não poderá mais ofe-
recer bens à penhora, o
que evita discussões sobre
a idoneidade dos bens
para satisfazer as dívidas.
No caso de não-pagamen-
to imediato, será aplicada
automaticamente uma
multa no valor de 10% do
valor da causa.

 - Lei 11.188/05
(PL 72/05)
A lei determina que os

agravos (recursos de deci-
sões judiciais interpostos
no meio do processo) só
serão julgados no momen-
to da apelação, salvo em
casos de possível lesão ir-
reparável. A racionalização
dos agravos é uma etapa
importante para garantir a
agilidade processual e evi-
tar recursos protelatórios.

 - Lei 11.277/05
(PL 101/05)
A proposta estabelece

que, em casos de ações de
matéria igual sob a respon-
sabilidade de um mesmo
juiz, e desde que ele te-
nha decisão formada de
improcedência em relação

à causa, a ação poderá ser
extinta sem a necessidade
de ouvir as partes. A me-
dida vale apenas para si-
tuações em que a matéria
for unicamente de direito,
ou seja, que não há ques-
tão de fato em discussão.
Tem grande repercussão
porque valoriza as deci-
sões dos juízes de primei-
ra instância, considerados
hoje como “ritos de pas-
sagem”, como destaca o
Ministro Márcio Thomaz
Bastos.

  - Lei 11.276
(PL 90/05)
Determina que o juiz de

primeira instância não
aceitará apelação (recurso
de decisão do juiz que põe
fim ao processo) se sua
sentença estiver em con-
formidade com matéria
sumulada pelo Supremo
Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justi-
ça. A proposta vai reduzir
o número de recursos pro-
postos junto aos tribunais
sem ferir a autonomia dos
magistrados, que estarão
livres para decidir de for-
ma diferente daquela pre-
vista nas súmulas dos tri-
bunais superiores.

 
Assessoria de

Comunicação Social

Crianças pesquisam temas
da natureza e gravam CD

A prefeitura de Sarandi
lançou oficialmente no úl-
timo dia (02) o PSF (Pro-
grama Saúde da Família).
Até então a cidade não
contava com esse tipo de
serviço. Mas desde dezem-
bro do ano passado duas
equipes compostas por um
médico, uma enfermeira,
um auxiliar de enfermagem
e três agentes da saúde, re-
ceberam treinamento e es-
tão prestando atendimen-
to à região do Jardim Bela

dos Seis Elementos e as
músicas já estão prontas.
São 18 músicas, uma para
cada turma da escola.

“Recebo os textos com
as informações das turmas
sobre os temas trabalha-
dos. Em cima disso, colo-
co letra e  música. Mas
procuro manter a essência
do olhar único das crian-
ças e seleciono o que é
mais rico da observação
infantil”, explica Karam,
diretor artístico do coral
infanto-juvenil Brasileiri-
nho, criado há 12 anos.
“Percebo que, a cada ano,
o material oferecido pelos
alunos vai ficando mais
elaborado. Hoje já recebo
as letras das músicas qua-
se prontas.”

A qualidade técnica e o
aspecto universal do traba-
lho já estão conquistando
ouvintes fora do ambien-
te da escola. O Grupo
Educacional Stagium, de
São Paulo, começou “im-
portando” os CDs  da Tri-
lhas e,  neste ano, já de-
senvolve seu próprio pro-
jeto. Em 2006, as duas es-
colas planejam trabalhar
um tema musical único,
que resultará em CD con-
junto. “Os temas que tra-
balhamos não se limitam
à escola. São universais,
infantis sem serem infan-
tilóides, e que podem ser
apreciados por crianças e
adultos de qualquer lu-
gar”, afirma Karam. Dois
dos CDs estão à venda: Tô
de Olho em Você (R$
20,00) e Brincadeira Tem
Hora (R$ 15,00).

Serviço:
Os CDs podem ser ad-

quiridos na Escola Trilhas
Rua Conselheiro Carrão,

765/801, Hugo Lange, em
Curitiba.

Sarandi lança Programa Saúde da Família
Vista. A cerimônia de lan-
çamento foi no salão paro-
quial da Igreja Nossa Se-
nhora da Esperança, ao
lado do Posto de Saúde
Bela Vista, na rua Pon ta
Porã, 1348, ás 20h.

 Além desses dois gru-
pos existem cerca de 60
agentes da saúde que es-
tão percorrendo as casas
para cadastrar as famílias
e fazer um diagnóstico
com o intuito de prevenir
doenças e garantir trata-

mento adequado aos en-
fermos. Segundo uma das
enfermeiras do PSF, Nívea
Maria Wauters, o progra-
ma tem sido visto com
bons olhos pela popula-
ção, principalmente nos
casos em que os doentes
estão acamados e não têm
condições de se locomo-
ver. Em situações como
esta o médico faz o aten-
dimento domiciliar.

 De acordo com o se-
cretário da Saúde, Valdi-

nei Sordi, a intenção é de
se criar pelo menos mais
duas equipes do PSF ain-
da neste ano. Mas, por
enquanto, ainda não exis-
te uma data certa e os lo-
cais que serão favorecidos
estão sendo estudados. Em
princípio a idéia é atender
bairros com condições fi-
nanceiras mais precárias.

Prefeitura de Sarandi avalia
cargos de insalubridade

cargos foram avaliados e o
perito entendeu que alguns
não deveriam estar receben-
do a mais por serviços insa-
lubres, pois o ambiente de
trabalho não apresentava
nenhuma periculosidade.

 Dentre os cargos que se
enquadram nessa realidade
está o de agente da saúde.
Mas, os mesmos não aceita-
ram a decisão e pediram uma
reavaliação. Esta foi solicitada
pela prefeitura, porém, o lau-
do ainda não foi entregue. Sor-
di explica que se o resultado
for favorável aos funcionários
eles serão ressarcidos dos pre-
juízos, caso contrário, continu-
arão com o salário base. Quan-

to aos cargos que se enqua-
dram em situações de insalu-
bridade, a prefeitura irá provi-
denciar para que os trabalha-
dores passem a receber.


